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EMENTA

AGRAVO INTERNO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. 
OFENSA REFLEXA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 660/STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL NÃO ATENDIDOS. INTEMPESTIVIDADE. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É uníssona a jurisprudência do Pretório Excelso no sentido de 
que a questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa 
julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa ao texto 
constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 
RG/MT – Tema 660/STF).
2. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 
RG/MG, "a questão do preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais 
tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos 
da ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita 
Vaz, João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA27102768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JORGE MUSSI   Assinado em: 29/10/2020 15:55:15
Código de Controle do Documento: 0c386f82-23db-4929-a187-fd6dc525f6d4



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 27 de outubro de 2020.

HUMBERTO MARTINS 
Presidente

JORGE MUSSI 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. 
OFENSA REFLEXA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 660/STF. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL NÃO ATENDIDOS. INTEMPESTIVIDADE. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É uníssona a jurisprudência do Pretório Excelso no sentido de 
que a questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa 
julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa ao texto 
constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 
RG/MT – Tema 660/STF).
2. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 
RG/MG, "a questão do preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais 
tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos 
da ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VERA LUCIA DE BRITO contra 
decisão da Vice Presidência que negou seguimento ao recurso extraordinário 
manejado em face de acórdão proferido pela Terceira Turma, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, 
POR DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO 
NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. ART. 
932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. ABERTURA DE 
PRAZO. DESCABIMENTO. SANEAMENTO DE VÍCIOS 
FORMAIS SOMENTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. O agravo em recurso especial foi protocolado na 
vigência do NCPC, o que atrai a aplicabilidade do seu art. 
1.003, § 6º, que não mais permite a comprovação da 
ocorrência de feriado local em momento posterior, 
porquanto estabeleceu ser necessária a demonstração por 
ocasião da sua interposição. Entendimento da Corte 
Especial.
3. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do 
NCPC somente é aplicável aos casos em que seja 
possível sanar vícios formais, como ausência de 
procuração ou de assinatura, e não à complementação da 
fundamentação ou de comprovação da intempestividade.
4. Agravo interno não provido (e-STJ fls 649).
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 712-722).

Na sequência, foi interposto recurso extraordinário, que teve o seguimento 
negado, nos seguintes termos:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. SEGUIMENTO 
NEGADO.
 

Nesta via, a agravante sustenta a existência de violação "a dispositivos 

constitucionais da Legalidade, do Devido Processo Legal e da Segurança Jurídica" (e-
STJ fl. 779).

Ressalta que, no caso, "não se trouxe à baila o exame do conteúdo dos 

institutos constitucionais à luz do conteúdo estabelecido pela legislação ordinária" (e-
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STJ fl. 783), mas, sim, uma violação direta a textos constitucionais.

Por fim, destaca a repercussão da tese em debate, requerendo a 
reconsideração da decisão agravada ou, em não se entendendo dessa forma, a 
submissão ao julgamento do colegiado.

Impugnação da agravada às e-STJ fls. 792-797.

É o relatório.

 

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão impugnada foi publicada em 
25/6/2020 (e-STJ fl.769), cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois 
interposta no dia 16/7/2020 (e-STJ fl.  787), ou seja, dentro do prazo recursal.

No mérito, não obstante as razões declinadas pela agravante, a decisão 
singular deve ser mantida.

Isso porque, conforme já declarado na decisão impugnada, no julgamento do 
ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de 
repercussão geral da questão relativa à suposta afronta aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se 
dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é 
o caso dos autos, que trata de regra técnica de admissibilidade recursal.

Confira-se, por oportuno, a ementa do acórdão:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema 
relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, 
da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 
processo legal. Julgamento da causa dependente de 
prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 
748.371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado 
em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 
DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013)

 

Nesse sentido a jurisprudência do Pretório Excelso:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO 
JURÍDICO PERFEITO E AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. REAPRECIAÇÃO DE 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 279 DO STF. 
1. O STF, no julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. 
Min. GILMAR MENDES, Tema 660), rejeitou a 
repercussão geral da violação ao direito adquirido, ao ato 
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jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos princípios da 
legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame 
de normas de natureza infraconstitucional.
2. O acórdão do Tribunal de origem revela-se em 
consonância com a jurisprudência do SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
3. A reversão do julgado depende da análise da legislação 
local e do conjunto probatório constante dos autos, o que 
é incabível em sede de recurso extraordinário, conforme 
consubstanciado nas Súmulas 280 (Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário) e 279 (Para simples 
reexame de prova não cabe recurso extraordinário) do 
STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(RE 589.655 AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 10/08/2018, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 23-08-2018 
PUBLIC 24-08-2018)
 

Além disso, da leitura do acórdão recorrido, observa-se que se concluiu pela 
ausência de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários ao 
conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça – intempestividade –, o que 
impediu a análise do mérito recursal.

Assim, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do 

preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de 

outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da 

ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).

Conclui-se, portanto, pela ausência de repercussão geral – acórdão ora 
recorrido não proferiu juízo de mérito na causa –, o que afasta a repercussão geral e 
atrai a incidência do Tema 181/STF.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 21/10/2020 a 27/10/2020

Relator do AgInt no RE nos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA LUCIA DE BRITO
ADVOGADOS : MARTINHO CUNHA MELO FILHO E OUTRO(S) - PB011086

KENNEDY GUSMAO GAMA DA SILVA - PB015378
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE010447

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - REVISÃO DO SALDO DEVEDOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VERA LUCIA DE BRITO
ADVOGADO : MARTINHO CUNHA MELO FILHO E OUTRO(S) - PB011086
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MARIA DOS PRAZERES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE010447

DANIELA LEMOS NEUESCHWANDER - PE019387

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de
Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes,
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2020
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